
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.640 - SC (2011/0246833-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SAMUEL DA SILVA MATTOS 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211 DO STJ. 
1. Se o recorrente se limitou a afirmar que o acórdão recorrido viola os 
dispositivos citados, sem indicar os motivos, o inconformismo 
apresenta-se deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF.
2. Verificada a ausência de apreciação pelo Tribunal de origem em 
relação aos dispositivos tidos por violados, explícita ou implicitamente, 
incide o disposto na Súmula 211 deste Superior Tribunal: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 
3. Encontra-se pacificado nesta Corte de Justiça o entendimento de que o 
tempo de serviço prestado às empresa públicas e sociedades de 
economia mista, integrantes da Administração Pública Indireta, somente 
pode ser computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade, 
sendo incabível o cômputo do período trabalhado para fins de percepção 
de adicional de tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.640 - SC (2011/0246833-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Samuel da Silva Mattos contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial em virtude da orientação fixada nas Súmulas 284/STF 

e 211/STJ.

Alega o agravante que foram devidamente preenchidos os requisitos de 

admissibilidade do apelo nobre, além de explicitar que entre os pedidos formulados na 

origem constava a averbação do tempo de serviço prestado em entidades da 

administração indireta para fins de aposentadoria e disponibilidade, o que não foi 

levado em consideração pela Corte a quo. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.640 - SC (2011/0246833-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A pretensão 

não merece acolhida, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos 

aptos à alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, 

por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto por Samuel da Silva Mattos, com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/88, contra acórdão 
proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 86):

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TEMPO DE 
TRABALHO PRESTADO AO SENAC. CONTAGEM PARA TODOS 
OS FINS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Por estar o art. 100, do Regime Jurídico Único, inserido em 
sistema que juntamente ao art. 103 do mesmo diploma se reportam 
à contagem de serviço, para todos os efeitos, mas com as 
compensações devidas entre os sistemas previdenciários.
2. Pretender utilizar o mesmo art. 100 para transferir ao regime 
celetista tempo para contagem de vantagens do Regime Jurídico 
Único é pretender a confusão entre sistemas incompatíveis.
3. A Administração Pública está adstrita ao principio da legalidade 
objetiva (CF, art. 37, caput), e, sem lei que expressamente preveja a 
transposição, de vantagens para os dois regimes diferentes 
(celetistas e estatutários) é impossível que mesmo o Judiciário 
supra tal vácuo legislativo.

Os embargos de declaração foram rejeitados, nos termos da decisão de 
e-STJ, fls. 94/97.
Alega o recorrente, nas razões do especial, violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil, por não sanadas as omissões apontadas, e, no 
mérito, afronta ao disposto no art. 100 da Lei n. 8.112/90 e 40 do 
Decreto-Lei n. 200/67. 
Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 114/118.
O Ministério Público Federal, ao se manifestar, opinou pelo não 
conhecimento do recurso. 
É o relatório.
Ressalto, inicialmente, que a admissibilidade do recurso especial reclama 
a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a 
exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um 
deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica.
Dessa forma, levando em conta que o recorrente se limitou a afirmar que 
o acórdão recorrido viola os dispositivos citados, sem indicar os motivos, 
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o inconformismo apresenta-se deficiente quanto à fundamentação, o que 
impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 
284/STF. 
Esse entendimento é aplicável mesmo aos apelos que foram manejados 
com base na divergência jurisprudencial, conforme explicita o seguinte 
acórdão: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DESISTÊNCIA DA 
DESAPROPRIAÇÃO - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO - 
INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF - 
POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA. 1. Incide o verbete da Súmula 
284 do STF quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de 
lei federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
quando o recurso foi interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 2. A desistência da expropriação pode ser feita até o 
pagamento integral e, no caso dos autos, apenas algumas parcelas 
foram pagas. Precedente. Agravo regimental improvido (AgREsp 
1.090.549/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 23/10/09)

  Ademais, da análise do voto condutor do acórdão, observa-se que 
nenhum desses preceitos normativos e as teses a eles vinculadas foram 
objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo").
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. 

Ademais, ao contrário do sustentado pela ora agravante, o pleito 

formulado na origem foi específico no sentido de "condenar a UFSC a proceder à 

revisão nos vencimentos do autor, pagando adicional de tempo de serviço, anuênios, 

no período referente 14/5/1979 a 4/1/1988 em que foi empregado do CIASO e SENAC 

referente ao período de 5/12/1969 a 16/5/1973, com efeitos financeiros desde os 

últimos cinco anos impagos" (e-STJ, fl. 11).

Não abarcava, portanto, e à toda evidência, a averbação do tempo de 

serviço referido para fins de aposentadoria e disponibilidade. Logo, não merece 

provimento o pleito autoral, levando em conta o entendimento pacificado nesta Corte de 

Justiça no sentido de que o tempo de serviço prestado às empresas públicas e 
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sociedades de economia mista, integrantes da Administração Pública Indireta, 

somente pode ser computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade, sendo 

incabível o cômputo do período trabalhado para fins de percepção de adicional de 

tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade. 

É o que se verifica dos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO PRESTADO EM EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA PARA FINS DE ANUÊNIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, 
submetendo-se as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista ao regime próprio das empresas privadas, o tempo de serviço 
prestado somente pode ser computado na forma prevista no art. 
103, V, da Lei 8.112/1990, isto é, conta-se apenas para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade. Precedente mais recente: AgRg no 
AREsp 66.824/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
02/04/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 39.214/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/9/2013, grifei)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA PARA TODOS EFEITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTAGEM APENAS PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que o tempo de 
serviço prestado às empresas públicas e sociedades de economia 
mistas, integrantes da Administração Pública Indireta, somente pode 
ser computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade, 
conforme reza o art. 103, V, da Lei 8.112/1990, sendo incabível o 
cômputo do período trabalhado para fins de percepção de adicional 
de tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Resp n. 1.400.232/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA QUE PASSOU A 
SER ESTATUTÁRIO. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA PARA EFEITOS 
DE PROMOÇÃO FUNCIONAL E ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTAGEM APENAS PARA EFEITO DE 
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APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE. ILEGALIDADE
NÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato 
da Secretária de Estado de Administração do Estado de Mato Grosso do 
Sul, objetivando que fosse anulada a revisão da promoção funcional da 
impetrante.
2. Conforme decisão do Tribunal a quo, o tempo de serviço 
prestado às empresas públicas e sociedades de economia mistas, 
integrantes da Administração Pública Indireta, somente pode ser 
computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade.
3. A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar os 
fundamentos da decisão recorrida e demonstrar a ofensa ao direito líquido 
e certo.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS n. 45.157/MS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 15/8/2014)

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO.  EX-EMPREGADO DO 
BANCO DO BRASIL. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PARA 
FINS DE ANUÊNIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se mostra possível a contagem de tempo de serviço prestado 
perante empresas públicas e sociedades de economia mista para 
fins de percepção do adicional por tempo de serviço (anuênio).
2. Diante da literalidade do artigo 103, V, da Lei n. 8.112/90, o tempo 
de serviço prestado em referidas entidades da Administração 
Pública Indireta pode ser considerado apenas para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
66.824/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
2/4/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0246833-2 REsp 1.291.640 / SC

Número Origem: 200572000141347

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMUEL DA SILVA MATTOS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL DA SILVA MATTOS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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